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CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

SUPORTE TÉCNICO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA DAS CENTRAIS PRIVADAS DE 

COMUTAÇÃO TELEFÔNICA (CPCT) – PABX, PROVIDAS DE 

TECNOLOGIAS ANALÓGICAS, DIGITAIS OU VOIP, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO 

TRABALHO DA 24ª REGIÃO E A EMPRESA _____________ 

 

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª 

REGIÃO, inscrito no CNPJ sob nº 37.115.409/0001-63, situado na Rua Delegado Carlos Roberto 

Bastos de Oliveira nº 208, Jardim Veraneio (Parque dos Poderes), em Campo Grande - MS, neste ato 

representado pelo Secretário Administrativo GERSON MARTINS DE OLIVEIRA, portador do RG nº 

611.634 SSP/MS e do nº 600.496.421-20, conforme subdelegação de competência constante da 

Portaria TRT/DG nº 202/2023,, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro 

lado, a empresa_________________, inscrita no CNPJ sob nº_____________, situada __________, 

Bairro________, em_______,CEP_______, telefone (____) ______, e-mail:___________, neste ato 

representada por seu ________ .________, portador(a) da CNH nº______, do RG nº__________ 

SSP/___e do CPF nº_____, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si 

ajustado o presente contrato que se regerá pelas Leis nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, Decreto nº 

10.024/2019, e legislações complementares, observadas as cláusulas e condições a seguir 

estabelecidas: 

 

 
CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO 
 

1.1. O objeto do presente contrato consiste na contratação de empresa(s) especializada(s) para a 

prestação de serviços de suporte técnico, operação e manutenção preventiva e corretiva das 

Centrais Privadas de Comutação Telefônica (CPCT) – PABX, providas de tecnologias 

analógicas, digitais ou VOIP, com o fornecimento de peças e componentes genuínos do 

fabricante dos equipamentos, conforme as especificações e condições deste Termo de 

Referência (TR) e seus anexos, nos termos da Lei nº 8.666/1993, da Lei nº 10.520/2002, do 

Decreto nº 10.024/2019, das legislações complementares, observadas as disposições a 

seguir estabelecidas, para as seguintes fabricantes: 

1.1.1. Avaya, instalada no prédio-sede do TRT da 24ª Região, em Campo Grande - MS; e  

1.1.2. Philips Sopho, instalada no prédio do Fórum Trabalhista de Campo Grande - MS. 
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1.2. Vinculam-se e fazem parte desta contratação, independentemente de transcrição, os 

seguintes documentos a ela relacionados: 

1.2.1. Termo de Referência;  

1.2.2. Edital de licitação; 

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

1.3. A execução da presente contratação dar-se-á por empreitada por preço unitário, regime de 
execução indireta.  
 

1.4. As partes declaram-se sujeitas às normas previstas na Lei nº 8.666/1993, legislação correlata 

e aplicável, bem como nas cláusulas deste contrato e dos documentos acima referidos. 

 
 
CLÁUSULA 2ª – DA VIGÊNCIA E DA CONTRATAÇÃO  

2.1.  A vigência do contrato será a contar da assinatura até o dia 27 de março de 2024, podendo ser 

prorrogada por igual período, mediante termo aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, a critério 

do CONTRATANTE e observado o interesse público, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei nº 

8.666/1993. 

2.2.  Considera-se data da assinatura do contrato aquela constante do instrumento ou a da 

aposição da última assinatura eletrônica, se mais recente. 

2.3. A prorrogação da contratação dependerá da realização de pesquisa de mercado que demonstre a 

vantagem, para o CONTRATANTE, das condições e dos preços contratados. 

2.4. Durante a vigência da contratação será permitida a fusão, a cisão, a incorporação, a alteração 

da razão social, desde que sejam mantidas as condições estabelecidas na contratação 

original, sem prejuízo às responsabilidades contratuais e legais decorrentes da sua 

execução, devendo a contratada encaminhar cópia autenticada do registro da alteração no 

respectivo órgão, observadas as condições a seguir: 

2.9.1. Na hipótese de alteração que possa repercutir na execução do contrato a CONTRATADA 

deverá apresentar, ao CONTRATANTE, cópia autenticada do referido instrumento no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias consecutivos, a contar do competente registro, sob pena de 

aplicação das sanções legais cabíveis previstas neste instrumento para os casos de 

inexecução parcial; 

2.9.2. Na hipótese de fusão, cisão e incorporação, comprovar as mesmas qualificações exigidas 

para fins de habilitação, no prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, a contar do registro das 

alterações, sob pena de rescisão contratual e aplicação das penalidades decorrentes da 

inexecução total. 

2.5. Em atenção aos artigos 2º inc. VI, e 3º da Resolução CNJ nº 7/2005, com redação dada pelas 

Resoluções CNJ nº 9/2005 e 229/2016, é vedada a contratação, manutenção, aditamento ou 

prorrogação de contrato, inclusive de prestação de serviços, com empresa que tenha ou venha ter 
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em seu quadro societário, ou ainda que tenha ou venha a contratar empregados que sejam 

cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções 

administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e 

assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao CONTRATANTE, bem como daqueles 

servidores vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área 

encarregada da licitação. 

2.6.  É vedada, também, a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de 

serviços com empresa que tenha entre seus empregados colocados à disposição dos Tribunais 

para o exercício de funções de chefia, pessoas que incidam na vedação dos artigos 1º e 2º da 

Resolução CNJ nº 156/2012. 

 

CLÁUSULA 3ª – DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

3.1 A execução dos serviços terá início na data de assinatura do contrato. 

 

CLÁUSULA 4ª – DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS DESTA CONTRATAÇÃO  

4.1. São partes integrantes deste contrato e constam do respectivo Termo de Referência as condições 

específicas desta contratação referentes à/ao: 

4.1.1. Da condição para prestação dos serviços; 

4.1.2. Do local da execução dos serviços; 

4.1.3. Das especificações dos equipamentos; 

4.1.4.  Da execução dos serviços; 

4.1.5. Dos materiais e equipamentos; 

4.1.6. Da sustentabilidade; 

4.1.7. Do fornecimento de peças e materiais de reposição; 

4.1.8. Das condições de recebimento e aceitação dos serviços; 

4.1.9.  Deveres do CONTRATANTE; 

4.1.10.  Deveres da CONTRATADA; 

4.1.11. Das vedações; 

4.1.12. Do preposto; 

4.1.13.  Da garantia; 

4.1.14. Do pagamento;  

4.1.15.  Atualização financeira; 

4.1.16. Do reajuste dos preços; 

4.1.17.  Reequilíbrio econômico-financeiro; 

4.1.18.  Gestão e fiscalização; 

4.1.19. Das penalidades;  
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4.1.20. Defesas prévias e dos recursos; 

4.1.21. Dos aumentos e reduções. 

 
CLÁUSULA 5ª – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 

5.1. As despesas inerentes à presente contratação correrão à conta do orçamento do CONTRATANTE, 

no Programa de Trabalho 02.122.0033.4256.0054 (Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho), 

339039 - outros serviços de terceiros - pessoa jurídica (Natureza de Despesa) e 339030 - material 

de consumo (natureza de despesa).  

NE:  2023NE______ 

 

CLÁUSULA 6ª – DO VALOR  
6.1 O valor mensal do presente Contrato é de R$ ____ (______), totalizando o valor global estimado de 

R$ ___ (____) observando-se o preço unitário e total pormenorizado, conforme discriminação 

constante do quadro abaixo: 

GRUPO 01 

 
Item 

 
Descrição 

 
Unidade 

 
Unitário 

 
Qtde. 

 
Total 

 
1 

GRUPO 1 - Manutenção preventiva e 
corretivam em central privada de comunicação 
telefônica, tipo PABX, marca  Avaya, modelo 
Aura. 

SERVIÇOS ADICIONAIS MENSAIS: 

Fornecimento e instalação de softwares de 
comunicação, configuração, registro de 
chamadas, tarifação e outros necessários 
(incluindo licenças) em computador novo com 
Windows 10 que será fornecido pelo TRT para 
conexão com a central telefônica. 

Fornecer durante o período do contrato um 
modem 5G, incluindo plano de dados, para 
manter o computador da central telefônica 
conectado com a internet 24/7 para acesso 
remoto. 

 

Mensal R$ xx,xx 7 R$ xx,xx 

 
2 

MM710B E1/T1 MEDIA MODULE - NON GSA 
(Placa de tronco Digital) Peça R$ xx,xx 1 R$ xx,xx 

 
3 

MM711 ANLG MEDIA MODULE 
- NON GSA (placa de 8 ramais 
analógicos/troncos analógicos) 

Peça R$ xx,xx 1 R$ xx,xx 

 
4 

MM716 ANLG MEDIA MODULE 
- NON GSA (Placa de 24 ramais analógicos) Peça R$ xx,xx 1 R$ xx,xx 
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5 

MM717 24PT DCP MEDIA 
MODULE NON GSA (placa de 24 ramais 
digitais) 

Peça R$ xx,xx 1 R$ xx,xx 

 
6 G450 POWER SUPPLY (Fonte 

de alimentação para o Gateway) Peça R$ xx,xx 1 R$ xx,xx 

 
7 

G450 MP160 MEDIA 
GATEWAY (Gateway no qual as placas são 
encaixadas) 

Peça R$ xx,xx 1 R$ xx,xx 

 
VALOR DE SERVIÇOS PARA CONTRATO DE 7 MESES R$ xx,xx 

 
VALOR TOTAL DAS PEÇAS R$ 25.000,00 

 
VALOR TOTAL (SERVIÇOS E PEÇAS) R$ xx,xx 

O quantitativo de peças é estimativo e a sua utilização observará a efetiva demanda no decorrer da 
contratação. 

 

GRUPO 02 

 
Item 

 
Descrição 

 
Unidade 

 
Unitário 

 
Qtde. 

 
Total 

 
1 GRUPO 2 - Manutenção preventiva e 

corretivam em central privada de comunicação 
telefônica, tipo PABX, marca Philips, modelo 
Sopho IS3030. 

SERVIÇOS ADICIONAIS MENSAIS: 

Fornecimento e instalação de softwares de 
comunicação, configuração, registro de 
chamadas, tarifação e outros necessários 
(incluindo licenças) em computador novo com 
Windows 10 que será fornecido pelo TRT para 
conexão com a central telefônica. 

Fornecer durante o período do contrato um 
modem 5G, incluindo plano de dados, para 
manter o computador da central telefônica 
conectado com a internet 24/7 para acesso 
remoto. 

Mensal R$ xx,xx 7 R$ xx,xx 

 
2 Placa ALC Ramais Analógicos Peça R$ xx,xx 1 R$ xx,xx 

 
3 Placa DTU-PU Tronco R2/ISDN Peça R$ xx,xx 1 R$ xx,xx 

 
4 Placa RST IM Sinalização MFC entrada Peça R$ xx,xx 1 R$ xx,xx 
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5 Placa RST OM Sinalização MFC saída Peça R$ xx,xx 1 R$ xx,xx 

 
6 Placa PMC Matriz de Comutação Peça R$ xx,xx 1 R$ xx,xx 

 
7 Placa CPU Processamento Peça R$ xx,xx 1 R$ xx,xx 

 
8 Placa PSU Fonte de alimentação interna Peça R$ xx,xx 1 R$ xx,xx 

 
9 Placa RETF Fonte de alimentação externa Peça R$ xx,xx 1 R$ xx,xx 

 
10 Cabo de Clock - Ajuste de Clock Peça R$ xx,xx 1 R$ xx,xx 

 
11 Cabo de PCT - Cabo de Ramais Peça R$ xx,xx 1 R$ xx,xx 

 
VALOR DE SERVIÇOS PARA CONTRATO DE 7 MESES R$ xx,xx 

 
VALOR TOTAL DAS PEÇAS R$ 2.000,00 

 
VALOR TOTAL (SERVIÇOS E PEÇAS) R$ xx,xx 

O quantitativo de peças é estimativo e a sua utilização observará a efetiva demanda no decorrer da 
contratação. 

 

CLÁUSULA 7ª – DA CONTAGEM DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

7.1 A contagem do prazo de vigência do contrato dar-se-á na forma do § 3º do art. 132 do Código Civil 

(Lei nº 10.406/2002), ou seja, os prazos de meses e anos expiram no dia de igual número do de início, 

ou no imediato, se faltar exata correspondência. 

CLÁUSULA 8ª – DA CONTAGEM DOS DEMAIS PRAZOS DO CONTRATO 

8.1  Excetuando-se a contagem do prazo de vigência de que trata a cláusula anterior e daqueles com data 

expressamente indicada, para os demais prazos estabelecidos nesta contratação a contagem excluirá o 

dia do início e incluirá o dia do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando 

explicitamente disposto em contrário. 

8.2  Só se iniciam e vencem os prazos processuais em dia de efetivo expediente no CONTRATANTE. 

8.3  Os prazos de meses e anos expiram no dia de igual número do de início, ou no imediato, se faltar exata 

correspondência. 
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8.4  Os prazos fixados por hora contar-se-ão de minuto a minuto.  

CLÁUSULA 9ª – DA RESCISÃO 

9.1  O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

9.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 

78 da Lei nº 8.666/1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Contrato; 

9.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666/1993. 

9.2  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa. 

9.3  A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista 

no art. 77 da Lei nº 8.666/1993. 

9.4  O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

9.4.1 Relatório dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

9.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

9.4.3 Indenizações e multas. 

CLÁUSULA 10ª - DOS CASOS OMISSOS 

10.1  Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas nas Leis nº 

8.666/1993 e nº 10.520/2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do 

Consumidor) e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA 11 – DA PUBLICAÇÃO 

11. 1 Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA 12 – DO FORO 

12.1 É eleito o Foro de Campo Grande – MS para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, § 2º da Lei nº 

8.666/1993. 

 

 

CLÁUSULA 13 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

13.1 Declaram as partes que este contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do 

acordo entre elas celebrado. 
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13.2 A participação nesta Contratação Pública implica no conhecimento integral dos termos e condições 

nela inseridos, por parte dos proponentes, bem como das demais normas legais que disciplinam a 

matéria. 

13.3 As partes não estão eximidas do cumprimento de obrigações e responsabilidades previstas na 

legislação vigente e não expressas neste instrumento. 

13.4 As partes envolvidas se comprometem a observar as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral 

de Proteção de Dados – LGPD), quanto ao tratamento dos dados pessoais que lhes forem 

confiados em razão desta avença, em especial quanto à finalidade, boa-fé e interesse público na 

utilização de informações pessoais para consecução dos fins a que se propõe a presente 

contratação. 

 

 E, por assim estarem justas e CONTRATADAS, assinam o presente instrumento, na presença de 2 

(duas) testemunhas. 

 

Campo Grande - MS, __ de _____________ de 2023. 

 

 

 
 
 

(documento assinado digitalmente) 
GERSON MARTINS DE OLIVEIRA 

CONTRATANTE 
 

 
 

(documento assinado digitalmente) 
XXXXX 

 CONTRATADA 

 
 
 
 

 
 TESTEMUNHAS 
 

 
 

(documento assinado digitalmente) 
XXXXX 

ANALISTA JUDICIÁRIO 
 

 
 

 
 

(documento assinado digitalmente) 
XXXXX 

ANALISTA JUDICIÁRIO 
 

 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA COM ANEXOS 
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ANEXO II 

 
 

(Modelo de declaração relativa ao art. 429 da CLT, exigida pela Resolução nº 310, de 24.9.2021, do 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho) 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

A empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob o n° ____________________, por meio 
de seu(sua) representante legal, Senhor(a) ____________________, portador(a) da Cédula de Identidade 
n°____________________, expedida pelo ____________________, inscrito no CPF sob o 
n°____________________, para fins de prova junto ao Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região, em 
atendimento ao Edital nº_____________, para os efeitos e sob as penas da lei, em especial no contido no 
artigo 299 do Código Penal, DECLARA: 

(    ) atender aos percentuais estipulados no art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho 
(Decreto-Lei nº 5.452/1943), referente ao emprego e matrícula de aprendizes. 

(    ) estar dispensada da contratação de aprendizes por se enquadrar em pelo menos uma das 
hipóteses de dispensa previstas na legislação (Decreto nº 9.579, de 22 de novembro de 2018 e 
Instrução Normativa nº 146, de 25 de julho de 2018). 

 

___(Cidade – UF)_____,   ____ de ______________ 2023. 
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___________________________________________ 

(Representante legal da empresa) 
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ANEXO III 

 

 

(Modelo de declaração relativa ao art. 93 da Lei nº 8.213/1991, exigida pela Resolução nº 310, de 
24.9.2021, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho) 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

A empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob o n° ____________________, por meio 
de seu(sua) representante legal, Senhor(a) ____________________, portador(a) da Cédula de Identidade 
n°____________________, expedida pelo ____________________, inscrito no CPF sob o 
n°____________________, para fins de prova junto ao Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região, em 
atendimento ao Edital nº_____________, para os efeitos e sob as penas da lei, em especial no contido no 
artigo 299 do Código Penal, DECLARA: 

(    ) atender aos percentuais estabelecidos no art. 93 da Lei nº 8.213/1991, referente ao emprego de 
beneficiários reabilitados ou pessoas com deficiência. 

(    ) estar desobrigada do atendimento ao disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991, por possuir 
menos de 100 (cem) empregados. 

 

___(Cidade – UF)_____,   ____ de ______________ 2023. 

 

 
___________________________________________ 

(Representante legal da empresa) 
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